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CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A execução do Concurso Público obedecerá, dentro do 

possível, o cronograma de atividades constante do ANEXO I do 
presente Edital.

1.1. Qualquer alteração no cronograma que constitui 
o ANEXO I implicará necessariamente em nova publica-
ção do mesmo no Diário Oficial do Estado, destacando a(s) 
alteração(ções) procedida(s).

2. A admissão far-se-á no regime da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT e legislação complementar, obedecido nos ter-
mos do artigo 4º da Lei Complementar nº 1.240/2014, o disposto 
no parágrafo único do artigo 445 da CLT, ficando reservado 
5% (cinco por cento) do total das vagas a ser preenchida por 
candidatos com deficiência, nos termos da Lei Complementar 
nº 683, de 18/09/1992, DOE de 19/09/1992, alterada pela Lei 
Complementar nº 932, de 08/11/2002, DOE de 09/11/2002 e 
regulamentada pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, DOE 
de 15/10/2013.

CAPÍTULO II
DO EMPREGO PÚBLICO DE AUXILIAR DE DOCENTE
1. Área de atuação: INFORMÁTICA.
1.1. Número de vaga(s): 1.
1.2. Perfil do Candidato: O candidato deverá possuir conhe-

cimentos em hardware: instalação e configuração de computa-
dores, manutenção preventiva e corretiva; conhecimentos em 
virtualização; conhecimentos em configurações em servidores 
Windows Server e Linux, atuando de forma a prover seu perfeito 
funcionamento; conhecimentos na criação de usuários através 
Active Directory, compartilhamentos de pastas e permissões; 
conhecimentos em cabeamento estruturado, normas de cabe-
amento estruturado EIA/TIA 568A/568B; conhecimentos em 
softwares e aplicativos diversos; organização na preparação de 
ambientes didáticos (laboratórios e oficinas, etc.) destinados às 
aulas práticas e organização curricular dos cursos; acompanhar 
e auxiliar o professor no desenvolvimento de aulas práticas e em 
outras atividades didáticas que requeiram seu trabalho profis-
sional (recuperação continua, progressão parcial, etc); proceder 
as manutenções corretivas e preventivas nos equipamentos de 
acordo com procedimentos padronizados; zelar pela conser-
vação, manutenção das máquinas, ferramentas, instalações e 
equipamentos de trabalho; o profissional deverá ainda ser o 
responsável pela organização e armazenamento de dados ins-
titucionais, realizando sistematicamente os backups (cópias de 
segurança) de todos os dados da unidade escolar; desempenhar 
outras atividades correlatas e afins, estabelecidas pela unidade 
de ensino e em regulamentação própria. Deverá apresentar 
competências pessoais como pro atividade; atenção e paciência; 
trabalhar em equipe; flexibilidade; criatividade; dinamismo; 
comunicar-se oralmente e por escrito com clareza; senso de 
organização; capacidade de observação e receptividade.

1.3. Jornada de Trabalho Semanal: Completa, com 40 
(quarenta) horas, com disponibilidade para trabalhar nos turnos 
diurno e noturno e aos sábados.

2. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admitido 
são as definidas no anexo que faz parte integrante da Delibe-
ração CEETEPS nº 8/2014, de 10/07/2014, publicada no DOE de 
15/07/2014 e republicada em 31/07/2014, bem como da Deli-
beração CEETEPS nº 3/2013, de 18/07/2013, publicada no DOE 
de 28/08/2013, e que constitui o ANEXO II do presente Edital.

CAPÍTULO III
DOS REQUISITOS
1. Área de atuação: Informática
1.1. SER PORTADOR DE DIPLOMA DE CURSO DE EDUCA-

ÇÃO PROFISSIONAL TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO EM INFORMÁTI-
CA INFORMÁTICA PARA INTERNET; MANUTENÇÃO E SUPORTE 
EM INFORMÁTICA; PROCESSAMENTO DE DADOS; PROGRAMA-
ÇÃO DE JOGOS DIGITAIS; PROGRAMAÇÃO DE SISTEMAS; REDES 
DE COMPUTADORES; WEB DESIGN; OU 1.2. SER PORTADOR 
DE DIPLOMA DE CURSO SUPERIOR EM ADMINISTRAÇÃO DE 
SISTEMAS DE INFORMAÇÃO; ANÁLISE DE SISTEMAS; ANÁLISE 
DE SISTEMAS ADMINISTRATIVOS EM PROCESSAMENTO DE 
DADOS; ANÁLISE DE SISTEMAS DE INFORMAÇÃO; CIÊNCIA(S) 
DA COMPUTAÇÃO; COMPUTAÇÃO; COMPUTAÇÃO CIENTÍFICA; 
ENGENHARIA DA COMPUTAÇÃO; ENGENHARIA DE COMPUTA-
ÇÃO; FÍSICA COMPUTACIONAL; FÍSICA-OPÇÃO INFORMÁTICA; 
MATEMÁTICA APLICADA ÀS CIÊNCIAS DA COMPUTAÇÃO; 
MATEMÁTICA APLICADA E COMPUTAÇÃO CIENTÍFICA; MATE-
MÁTICA APLICADA E COMPUTACIONAL; MATEMÁTICA COM 
INFORMÁTICA; MATEMÁTICA COMPUTACIONAL; QUALQUER 
MODALIDADE DE CURSO SUPERIOR DE GRADUAÇÃO DE FOR-
MAÇÃO ESPECÍFICA NA ÁREA DE INFORMÁTICA; QUALQUER 
MODALIDADE DE CURSO SUPERIOR SEQUENCIAL DE FORMA-
ÇÃO ESPECÍFICA NA ÁREA DE INFORMÁTICA; SISTEMAS DE 
INFORMAÇÃO; TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO; TECNOLOGIA 
DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO; TECNOLOGIA EM ANÁLISE 
DE SISTEMAS; TECNOLOGIA EM ANÁLISE E DESENVOLVIMENTO 
DE SISTEMAS; TECNOLOGIA EM BANCO DE DADOS; TECNOLO-
GIA EM DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS; TECNOLOGIA EM 
GESTÃO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO; TECNOLOGIA EM 
INFORMÁTICA; TECNOLOGIA EM INFORMÁTICA - ÊNFASE EM 
GESTÃO DE NEGÓCIOS; TECNOLOGIA EM INFORMÁTICA PARA 
A GESTÃO DE NEGÓCIOS; TECNOLOGIA EM PROCESSAMENTO 
DE DADOS; TECNOLOGIA EM PROCESSAMENTO DE DADOS; 
TECNOLOGIA EM PROJETOS DE SISTEMAS DE INFORMAÇÕES; 
TECNOLOGIA EM REDES DE COMPUTADORES; TECNOLOGIA EM 
SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO; TECNOLOGIA EM SISTEMAS DA 
INFORMAÇÃO; TECNOLOGIA EM SISTEMAS PARA INTERNET; 
TECNOLOGIA EM WEB; TECNOLOGIA EM WEB DESIGN.

CAPÍTULO IV
DOS VENCIMENTOS E JORNADA DE TRABALHO
1. O salário mensal é o correspondente ao PADRÃO I-A, da 

Escala Salarial – AUXILIAR DE DOCENTE, a que se refere o inciso 
III do artigo 25-A da Lei Complementar nº 1.044/2008, acrescido 
pelo inciso I do artigo 2º da Lei Complementar nº 1.240/2014, no 
valor de R$ 2.376,42 (dois mil, trezentos e setenta e seis reais e 
quarenta e dois centavos) para a Jornada Completa de Trabalho, 
composta pela prestação de 40(quarenta) horas semanais.

CAPÍTULO V
DAS INSCRIÇÕES E CONDIÇÕES
1. As inscrições serão recebidas no período de 26/03/2018 

a 09/04/2018, no horário das 09h00 às 12h00 e das 14h00 às 
16h00, no local abaixo indicado:

Unidade de Ensino ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFES-
SOR IDIO ZUCCHI

Endereço: RUA LUCIO SARTI, 809
Bairro: RESIDENCIAL ELDORADO Cidade: BEBEDOURO
1.1. Informações: Telefone (17) 3343-9695 / 3343-5563 

e-mail e151op@cps.sp.gov.br www.etecbebedouro.com.br
1.2. Não haverá atendimento aos sábados, domingos, feria-

dos e pontos facultativos, apesar desses dias serem computados 
no prazo.

2. São condições para inscrição:
2.1. ser brasileiro, nato ou naturalizado, ou possuir nacio-

nalidade portuguesa, desde que amparado pelo Decreto nº 
70.436, de 18/04/1972, na forma do disposto no artigo 12, § 
1º, da Constituição Federal e Emenda Constitucional nº 19, de 
04/06/1998, artigo 3º;

2.1.1. poderá inscrever-se, ainda, os estrangeiros que pos-
suem o Registro Nacional de Estrangeiro – RNE.

2.1.2. na hipótese de o candidato estrangeiro lograr êxito 
no Concurso Público, obriga-se a comprovar no momento do 
atendimento de sua convocação para admissão:

a) o deferimento de seu pedido de nacionalidade brasileira 
pela autoridade federal competente, quando o mesmo se enqua-

CANDIDATO:
GRADUADO
Nº INSCRIÇÃO / NOME / RG / CPF / CLASSIFICAÇÃO FINAL
CAIO CÉSAR VIEIRA DE ARAÚJO/41.814.591-

-X/344.712.778/1º
PERÍODO PARA COMPARECIMENTO: 19, 20 E 21/03/2018
HORÁRIO: 15H00 ÁS 21H00
 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSORA LUZIA MARIA 

MACHADO – ARUJÁ
CONCURSO PÚBLICO DE PROFESSOR DE ENSINO 

MÉDIO E TÉCNICO – EDITAL Nº 274/03/2017 – PROCESSO Nº 
000652/2017 - CÓDIGO DO PORTAL Nº 7517

AUTORIZAÇÃO GOVERNAMENTAL CONSTANTE DO PRO-
CESSO CEETEPS Nº 7.184-15 (SG-178.338-16), PUBLICADA NO 
DOE DE 18/01/2017, SEÇÃO I, PÁGINA 41

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 001
O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSORA 

LUZIA MARIA MACHADO, da cidade ARUJÁ, em face do previsto 
no item 3, do Capítulo XII do edital de abertura de inscrições, 
publicado no DOE de 15/11/2017, CONVOCA o candidato abaixo 
relacionado para escolha e atribuição de aulas.

O candidato convocado comparecerá com documento de 
identidade ou far-se-á representar por procurador constituído, 
munido de documento de identidade do procurador.

A escolha e atribuição de aulas obedecerá rigorosamente 
a ordem de classificação final. O candidato não aproveitado 
aguardará nova oportunidade de convocação.

O candidato que não atender à convocação, recusar as 
aulas oferecidas, não entregar a documentação para formalizar 
a admissão, deixar de entrar em exercício, ou não comprovar 
possuir o requisito de titulação descrito no Capítulo III do edital 
de abertura de inscrições, terá exaurido os direitos decorrentes 
de sua habilitação no concurso.

Local: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSORA LUZIA 
MARIA MACHADO

Endereço: RUA MAMEDE BARBOSA ,105
Bairro: CENTRO RESIDENCIAL
Cidade: ARUJÁ
Telefone: 1146533378 e-mail: E274OP@CPS.SP.GOV.BR
ETECARUJA.BLOGSPOT.COM.BR
– COMPONENTE CURRICULAR – QUANTIDADE DE EMPRE-

GO PÚBLICO PERMANENTE PREVISTA/TOTAL DE AULAS LIVRES
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO / TECNOLOGIA DA INFOR-

MAÇÃO APLICADA À LOGÍSTICA(Logística) - 01/05
CANDIDATO:
GRADUADO
Nº INSCRIÇÃO / NOME / RG / CPF / CLASSIFICAÇÃO FINAL
WILLIANS DOS SANTOS LUCIO/29.197.347-

-4/316.725.478/1º
PERÍODO PARA COMPARECIMENTO: 19, 20 E 21/03/2018
HORÁRIO: 15H00 ÁS 21H00
 ETEC DE PORTO FELIZ – PORTO FELIZ
CONCURSO PÚBLICO DE PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E 

TÉCNICO – EDITAL Nº 289/01/2018 – PROCESSO Nº 911/2018.
AUTORIZAÇÃO GOVERNAMENTAL:
CONSTANTE DO PROCESSO CEETEPS Nº 7.184-15 (SGP-

178.338-16), PUBLICADA NO DOE DE 18/01/2017, SEÇÃO I, 
PÁGINA 41

EDITAL DE RESULTADO DA PROVA ESCRITA E CONVOCA-
ÇÃO PARA A PROVA DE MÉTODOS PEDAGÓGICOS.

A Comissão Especial de Concurso Público da ETEC DE 
PORTO FELIZ, comunica aos candidatos abaixo relacionados o 
resultado da Prova Escrita, e convoca os candidatos classifica-
dos, nos termos do item 3 do Capítulo X do Edital de Abertura de 
Inscrições, para a Prova de Métodos Pedagógicos, a ser realizada 
na ETEC DE PORTO FELIZ, sita na Rua Cônego Belotti, nº 188, 
Centro, Porto Feliz/ SP.

Os candidatos convocados atenderão, quando for o caso, 
o item 7, e obrigatoriamente o item 9, ambos do Capítulo X do 
Edital de Abertura de Inscrições.

– COMPONENTE CURRICULAR: Análise de Riscos
CANDIDATO(S) CLASSIFICADO(S):
Nº de Inscrição/Nome ou Nome Social/D.I. – Tipo/CPF/

Nota/Horário:
003/ Fábio Henrique da Silva/ 46.281.597-3 – RG/ 

395.377.508-17/ 75,00/ 16h30;
001/ Isaías Luis Magalhães/ 40.060.952-6 – RG/ 

334.785.288-52/ 66,67/ 17h00;
002/ Walter Castelucci Neto/ 35.886.814-2 – RG/ 

315.959.558-79/ 62,50/ 17h30;
004/ Joel Gregório de Oliveira/ 27.826.073-1 – RG/ 

262.041.458-00/ 62,50/ 18h00;
005/ Luis Ricardo Oliveira Santos/ 29.270.810-5 – RG/ 

324.957.638-71/ 58,33/ 18h30.
DATA: 26/03/2018.
- RELAÇÃO DOS 3 (TRÊS) TEMAS PARA A PROVA (seguindo 

o Anexo VII do Edital de Abertura de Inscrições):
1. Prevenção e controle de perdas.
2. Técnicas de Análises de Riscos:
• - HAZOP: Estudo de Perigo e Operabilidade;
• - AMFE: Análise de modos de Falha e Efeitos.
3. Técnicas de Análises de Riscos:
• - Diagrama de causa e efeito.
DURAÇÃO MÁXIMA DA PROVA: 20 (vinte) minutos.
CANDIDATO(S) NÃO CLASSIFICADO(S):
Nº de Inscrição/D.I. – Tipo/CPF/Nota:
006/ 40.618.525-6 – RG/ 331.536.768-01/ 33,33.
Conforme Ato do Diretor de Escola Técnica designando a 

Banca Examinadora divulgado em 14/03/2018, a Banca Exami-
nadora responsável pela Prova de Métodos Pedagógicos será 
composta pelos seguintes membros:

TITULARES:
1. Juliana Ripoli, RG.: 22.578.431-2, Coordenador de Pro-

jetos responsável pela Coordenação Pedagógica, presidente;
2. Michel de Cássio Moscardi, RG.: 30.809.441-4, Coordena-

dor de Curso, especialista;
3. Rogério Rodrigues Alves da Silva, RG.: 16.881.031-1 , 

professor “I A”;
SUPLENTES:
1. Eduardo de Oliveira Leme, RG.: 12.170.310-1, professor 

“II A”, especialista;
2. Thales Henrique de Campos Silveira de Araújo, RG.: 

26.862.262-0, Coordenador de Projetos responsável pela Orien-
tação e Apoio Educacional.

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR IDIO ZUCCHI – 
BEBEDOURO

EDITAL DE ABERTURA DE INSCRIÇÕES AO CONCURSO 
PÚBLICO PARA AUXILIAR DE DOCENTE, Nº 151/01/2018

O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 
PAULA SOUZA – CEETEPS, a vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
através da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA 
TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR IDIO ZUCCHI, da cidade de 
BEBEDOURO, designada conforme Portaria do Diretor da Unida-
de de Ensino Nº 021/2018, nos termos da Portaria CEETEPS-GDS 
nº 914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no 
DOE de 28/01/2015, em face da autorização governamental con-
tida no artigo 11 da Lei Complementar nº 1.240, de 22/04/2014, 
publicada no DOE 23/04/2014, TORNA PÚBLICA A ABERTURA 
de inscrições ao Concurso Público para preencher, mediante 
admissão, a luz do disposto no artigo 10 da Lei Complementar nº 
1.044, de 13/05/2008, publicada no DOE de 14/05/2008, altera-
da pelo inciso III do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240, de 
22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014, o(s) emprego(s) 
público(s) permanente(s) de AUXILIAR DE DOCENTE, PADRÃO 
I-A, DO SQEP-P, DO QUADRO DE PESSOAL DO CEETEPS.

( ) sou alunos regularmente matriculado em quaisquer cur-
sos dispostos no Item 1 do Capítulo VII – Da redução ou isenção 
da taxa de inscrição, do Edital de Abertura de Inscrições.

Isenção da taxa de inscrição (Nos Termos da Lei Estadual 
12.147, de 12/12/2005):

( ) doei sangue no mínimo 3 (três) vezes nos últimos 12 
(doze) meses.

Estou ciente de que se acaso verifique má-fé de minha 
parte, a qualquer momento, serei eliminado do Concurso Público 
e estarei sujeito às penalidades previstas na legislação em vigor.

_________________, ____ de _________________ de
Nome: _____________________________
RG.: _________ CPF: ______________
______________________________
Assinatura do Requerente
Obs.: O Requerente deverá protocolar este formulário, 

devidamente preenchido e assinado, juntamente com a docu-
mentação estabelecida no Capítulo VII do Edital de Abertura 
de Inscrições. 

ANEXO VI – A QUE SE REFERE O ITEM 4, DO CAPÍTULO VIII 
– DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 
DEFICIÊNCIA, DO EDITAL Nº 256/01/2018

Eu, ______________________________, portador da 
Célula de Identidade RG nº _________ e inscrito no CPF sob nº 
______________, venho, à presença desta Comissão Especial 
de Concurso Público, requerer a aplicação das Provas do Concur-
so Público Edital nº 256/01/2018 na forma ou condição especial 
abaixo descrita.

Descrição de ajudas técnicas ou condições especiais:
__________________________________________
Nestes Termos,
Pede deferimento.
Em ___/___/_____
______________________________
Assinatura do Candidato
Obs.: O laudo médico juntamente com este anexo preen-

chido deve ser protocolado na Unidade até o último dia das 
inscrições. 

ANEXO VII – A QUE SE REFERE O ITEM 4, DO CAPÍTULO 
X – DAS PROVAS, DO EDITAL Nº 256/01/2018

COMPONENTE CURRICULAR
ANÁLISE DE SISTEMAS(INFORMÁTICA INTEGRADO AO 

ENSINO MÉDIO (ETIM))
PROGRAMAS DAS PROVAS
ANEXO II – A QUE SE REFERE O ITEM 4, DO CAPÍTULO 

X – DAS PROVAS, DO EDITAL Nº 256/01/2018 COMPONENTE 
CURRICULAR ANÁLISE DE SISTEMAS PROGRAMAS DAS PROVAS 
1. Conceito de Engenharia de Sistemas. 2. Conceito de Análise de 
Sistema Estruturado.3. Estudo de viabilidade.4. Especificação de 
requisitos: • princípios; • requisitos funcionais e não funcionais; 
• requisitos de usuário e sistema; • técnicas para levanta-
mento de requisitos: o Brainstorm, entrevista, questionários, 
observação, análise de texto, aprendizagem com o usuário e 
reutilização de requisitos • prototipação; • modelos e padrões. 
5. Modelagem e arquitetura: • conceitos; • modelagem de 
contexto; • modelagem de comportamento. 6. Fluxo de dados: • 
processo; • fluxo de informação; • transformações e transações. 
7. Dicionário de Dados. 8. Diagrama de Estado e Contexto. 9. 
Modelagem de Processos. 10. Conceitos básicos de modelagem 
de objetos: • classificação, generalização, agregação e associa-
ção. 11. Conceitos de UML.

ANEXO VIII – A QUE SE REFERE O ITEM 9, DO CAPÍTULO 
XII – DA CLASSIFICAÇÃO, CRITÉRIOS DE DESEMPATE, CONVO-
CAÇÃO E DA ADMISSÃO, DO EDITAL Nº 256/01/2018

DOCUMENTAÇÃO A QUE ALUDE O MANUAL DE RECURSOS 
HUMANOS

1. Currículo atualizado (simplificado);
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade);
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade);
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade);
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade);
6. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento;
7. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos quando for 

o caso;
8. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, 

apenas das páginas onde constam a identificação (frente e 
verso) e do último registro;

9. Cópia da Cédula de Identidade – RG;
10. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF;
11. Cópia do PIS/PASEP;
12. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais;

13. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino;

14. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento;
15. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência);

16. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSORA LUZIA MARIA 
MACHADO – ARUJÁ

CONCURSO PÚBLICO DE PROFESSOR DE ENSINO 
MÉDIO E TÉCNICO – EDITAL Nº 274/02/2017 – PROCESSO Nº 
0006531/2017 - CÓDIGO DO PORTAL Nº 7516

AUTORIZAÇÃO GOVERNAMENTAL CONSTANTE DO PRO-
CESSO CEETEPS Nº 7.184-15 (SG-178.338-16), PUBLICADA NO 
DOE DE 18/01/2017, SEÇÃO I, PÁGINA 41

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 001
O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSORA 

LUZIA MARIA MACHADO, da cidade ARUJÁ, em face do previsto 
no item 3, do Capítulo XII do edital de abertura de inscrições, 
publicado no DOE de 15/11/2017, CONVOCA o candidato abaixo 
relacionado para escolha e atribuição de aulas.

O candidato convocado comparecerá com documento de 
identidade ou far-se-á representar por procurador constituído, 
munido de documento de identidade do procurador.

A escolha e atribuição de aulas obedecerá rigorosamente 
a ordem de classificação final. O candidato não aproveitado 
aguardará nova oportunidade de convocação.

O candidato que não atender à convocação, recusar as 
aulas oferecidas, não entregar a documentação para formalizar 
a admissão, deixar de entrar em exercício, ou não comprovar 
possuir o requisito de titulação descrito no Capítulo III do edital 
de abertura de inscrições, terá exaurido os direitos decorrentes 
de sua habilitação no concurso.

Local: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSORA LUZIA 
MARIA MACHADO

Endereço: RUA MAMEDE BARBOSA ,105
Bairro: CENTRO RESIDENCIAL
Cidade: ARUJÁ
Telefone: 1146533378 e-mail: E274OP@CPS.SP.GOV.BR
ETECARUJA.BLOGSPOT.COM.BR
– COMPONENTE CURRICULAR – QUANTIDADE DE EMPRE-

GO PÚBLICO PERMANENTE PREVISTA/TOTAL DE AULAS LIVRES
LOGÍSTICA INTERNACIONAL E ECONOMIA(Logística) 

- 01/2,5

lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade.

5.1. Em logrando êxito no Certame, o estrangeiro que não 
cumprir as exigências previstas nas alíneas “a”, “b” e “c”, do 
subitem 2.1.2, do item 2 do Capítulo V, será desclassificado e 
excluído do mesmo.

6. A Comissão Especial de Concurso Público poderá a qual-
quer momento solicitar ao candidato a apresentação, esclareci-
mento ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

7. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data de homologação em DOE, podendo ser 
prorrogado por igual período, a critério da Direção da Unidade 
de Ensino.

8. O candidato que aceitar as aulas oferecidas, mas não 
entrar em exercício ou não entregar a documentação para 
formalizar a admissão, no prazo estipulado, terá exaurido os 
direitos decorrentes de sua habilitação no Concurso.

9. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

10. Edital na íntegra encontra-se afixado nas dependências 
da Unidade de Ensino.

ANEXO I – A QUE SE REFERE O ITEM 1, DO CAPÍTULO I – 
DISPOSIÇÕES INICIAIS, DO EDITAL Nº 256/01/2018

CRONOGRAMA
1. Do período de Inscrição: 26/03/2018 à 09/04/2018
2. Do período provável para divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Escrita: 11/04/2018 a 16/04/2018

3. Do período provável para realização da Prova Escrita: 
23/04/2018 a 25/04/2018

4. Do período provável da publicação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Escrita e Convocação para Prova de Méto-
dos Pedagógicos: 28/04/2018 a 01/05/2018

5. Do período provável para realização da Prova de Métodos 
Pedagógicos: 07/05/2018 a 12/05/2018

6. Do período provável da publicação em DOE do Edital de 
resultado da Prova de Métodos Pedagógicos, Prova de Títulos e 
Classificação Final: 15/05/2018 a 19/05/2018

7. Do período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
23/05/2018 a 26/05/2018

8. Do período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação:

29/05/2018 a 02/06/2018
9. Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 

encontram-se dispostos no Capítulo XIII do presente Edital.
ANEXO II – A QUE SE REFERE O CAPÍTULO II – DO EMPRE-

GO PÚBLICO DE PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO, DO 
EDITAL Nº 256/01/2018

ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO PÚBLICO QUE ALUDE O ARTI-
GO 93 DO REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS TÉCNICAS 
ESTADUAIS DO CEETEPS

1. Atender às orientações dos responsáveis pela Direção, 
pelos Serviços Administrativos, Acadêmicos e pela Coordenação 
de Curso, nos assuntos referentes à análise, planejamento, 
programação, avaliação, recuperação e outros de interesse do 
ensino;

2. Colaborar com as atividades de articulação da Etec com 
as famílias e a comunidade;

3. Colaborar nos assuntos referentes à conduta e ao apro-
veitamento dos alunos;

4. Comparecer às solenidades e reuniões de finalidade 
pedagógica ou administrativa, dos órgãos coletivos e das insti-
tuições auxiliares de que fizer parte;

5. Cumprir os dias letivos e as horas-aula estabelecidas pela 
legislação e pela escola;

6. Elaborar e cumprir o plano de trabalho docente, segundo 
o projeto políticopedagógico da Etec, o Plano de Curso e as 
orientações do CEETEPS;

7. Estabelecer com alunos, colegas e servidores um clima 
favorável à ação educativa e em harmonia com as diretrizes 
gerais fixadas pela Etec;

8. Estabelecer estratégias de recuperação para alunos de 
menor rendimento e dar ciência dela aos mesmos;

9. Informar os alunos, no início do período letivo, do plano 
de trabalho docente;

10. Manter em dia os assentamentos escolares e observar 
os prazos fixados para encaminhamento dos resultados parciais 
e finais;

11. Participar dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;

12. Preparar as aulas e material didático de apoio, bem 
como as atividades de recuperação;

13. Zelar e conservar os materiais, as instalações e os equi-
pamentos de trabalho que estão sob sua guarda ou utilização;

14. Zelar pela aprendizagem dos alunos.
ANEXO III – A QUE SE REFERE O ITEM 5, DO CAPÍTULO 

V – DAS INSCRIÇÕES E CONDIÇÕES, DO EDITAL Nº 256/01/2018
Eu, _____________________________, portador da 

Célula de Identidade RG nº _________ e inscrito no CPF 
sob nº ______________, venho, à presença desta Comissão 
Especial de Concurso Público, solicitar em conformidade com 
o Decreto nº 55.588, de 17/03/2010, a inclusão e uso do meu 
nome social, para todos os fins de tratamento relacionados ao 
Concurso Público de Professor de Ensino Médio e Técnico Edital 
nº 256/01/2018.

Nome Social:
_____________________________
Nestes Termos,
Pede deferimento.
_______________, __ de __________ de ____
______________________________________
Assinatura do Requerente
Obs.: Este requerimento preenchido deve ser protocolado na 

Unidade até o último dia das inscrições. 
ANEXO IV – A QUE SE REFERE O SUBITEM 6.3., DO ITEM 6, 

DO CAPÍTULO V – DAS INSCRIÇÕES E CONDIÇÕES, DO EDITAL 
Nº 256/01/2018

Eu, ______________________________, portadora da 
Célula de Identidade RG nº _________ e inscrita no CPF sob nº 
______________, venho, à presença desta Comissão Especial 
de Concurso Público, solicitar amamentar meu filho(a) durante 
a realização das provas do Concurso Público de Professor de 
Ensino Médio e Técnico Edital nº 256/01/2018.

E indico para guarda:
Nome: _____________________________
RG: _________ CPF: ______________
Nestes Termos,
Pede deferimento.
Em ___/___/_____
______________________________
Assinatura da Candidata
Obs.: Deverá entregar este requerimento devidamente 

preenchido e assinado juntamente com cópia da certidão de 
nascimento do lactente e do documento de identidade com foto 
do adulto responsável por sua guarda no decorrer das Provas. 

ANEXO V – A QUE SE REFERE O SUBITEM 1.3 DO ITEM 1, E 
SUBITEM 2.1 DO ITEM 2, DO CAPÍTULO VII – DA REDUÇÃO OU 
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO, DO EDITAL Nº 256/01/2018

Declaro, sob as penas da Lei, para fins de Redução/Isenção 
de taxa de inscrição no Concurso Público de Professor de Ensino 
Médio e Técnico Edital nº 256/01/2018, que:

Redução da taxa de inscrição (Nos termos da Lei 12.782, 
de 20/12/2007):

( ) percebo remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 
mínimos;

( ) estou desempregado;

Rodrigo
Realce
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7.2. agir com incorreção ou descortesia para qualquer mem-
bro da equipe encarregada da aplicação da prova, Direção da 
Unidade de Ensino, autoridade presente ou a outro candidato; e

7.3. durante a realização das provas, for surpreendido 
comunicando-se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, 
por escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada.

8. O candidato não poderá ausentar-se da sala de prova sem 
acompanhamento de um fiscal.

9. O programa das provas mencionadas no presente Capítu-
lo constará do ANEXO VII deste Edital.

10. O candidato deverá comparecer ao local designado 
para a aplicação das provas mencionadas no presente Capítulo, 
preferencialmente, com antecedência mínima de 30 (trinta) 
minutos, munido de protocolo de inscrição; e do original de um 
documento de identificação, de acordo com o relacionado no 
Capítulo V deste Edital.

11. O candidato com deficiência participará do concurso 
juntamente com os demais candidatos, em igualdade de con-
dições, no que diz respeito ao conteúdo e avaliação das provas.

12. Não será admitido na sala ou no local da prova, o 
candidato que se apresentar após o horário estabelecido para 
seu início.

13. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, em nenhuma das fases, nem aplicação da prova fora 
do local, data e horário preestabelecido.

14. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhe-
cimentos sobre a realização das provas como justificativa de 
sua ausência.

15. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o 
motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em 
sua eliminação do certame.

16. Os Editais de convocação para as provas serão publica-
dos em DOE, divulgados na Unidade de Ensino, com antecedên-
cia mínima de 5 (cinco) dias úteis, com a indicação do dia, hora 
e local das provas.

CAPÍTULO XI
DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. A prova teórica tem caráter eliminatório e classificatório, 

sendo considerada sua pontuação para a composição da nota 
final, desde que o candidato seja considerado aprovado nas 
provas teórica e prática.

2. As avaliações das provas teórica e prática obedecem à 
escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.

3. Os critérios para avaliação da prova prática são pontua-
dos na seguinte conformidade:

3.1. PLANEJAMENTO: Organização; Sequência lógica; Deter-
minação; Coerência; Formatação adequada; Abrangência: de 0 
(zero) a 35 (trinta e cinco) pontos.

3.2. LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO: Desenvoltura; Fluência 
verbal; Clareza; Objetividade; Correção gramatical: de 0 (zero) a 
25 (vinte e cinco) pontos.

3.3. DOMÍNIO DE CONTEÚDO: Objetividade; Concisão; 
Adequação ao tema; Embasamento teórico-metodológico; Cons-
ciência teórico-metodológica: de 0 (zero) a 40 (quarenta) pontos.

4. A nota obtida na prova prática será o resultado da 
média aritmética das notas atribuídas pelos membros da Banca 
Examinadora.

4.1. Obedecido aos critérios de avaliação considerar-se-á 
aprovado o candidato que obtiver nota igual ou superior a 
50 (cinquenta) pontos na prova prática, e consequentemente, 
reprovado o candidato que obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) 
pontos na prova correspondente.

4.2. Atribuir-se-á nota 0 (zero) ao candidato que se recusar 
a realizar a prova

5. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
média aritmética simples das notas das provas teórica (pt) e 
prática (pp).

Exemplo:
(pt + pp) / 2 = nota final do candidato
CAPÍTULO XII
DA CLASSIFICAÇÃO, CRITÉRIO DE DESEMPATE, CONVOCA-

ÇÃO E ADMISSÃO
1. Haverá lista onde constará todos os candidatos aprova-

dos e classificados.
1.1. Haverá também lista especial atinente apenas aos 

candidatos com deficiência, na hipótese de em se aplicando a 
porcentagem prevista no Capítulo I do presente Edital resultar 
em vaga.

1.2. A classificação final, publicada em DOE, obedece a 
ordem decrescente da nota final.

1.3. Relacionar-se-á o candidato não aprovado pela ordem 
crescente do número de inscrição, contendo o número do docu-
mento de identidade e a nota obtida na prova prática.

1.4. Relacionar-se-á o candidato ausente pela ordem do 
número crescente de inscrição contendo o número do documen-
to de identidade.

2. Em caso de igualdade na pontuação final, aplicar-se-ão, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando-se a data do término das inscrições:

2.1. com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos 
completos, nos termos do parágrafo único do artigo 27 da Lei 
10.741/2003 (Estatuto do Idoso), entre si e frente aos demais, 
com prioridade ao de maior idade;

2.2. que obtiver maior nota na prova prática;
2.3. que obtiver maior nota na prova teórica;
2.4. de maior idade;
2.5. que tenha, comprovadamente, sido jurado, nos termos 

do disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – 
Decreto-Lei nº 3689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/08/2008, direito este reconhecido, para quem 
exerceu a função de jurado, a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008;

2.5.1. para que se beneficie deste critério de desempate, o 
candidato deverá:

a) informar no ato da inscrição sua condição de ter exercido 
a função de jurado;

b) estar ciente de que no exercício do emprego deverá apre-
sentar prova documental de que exerceu essa função.

2.5.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 
exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato do 
exercício, será eliminado do concurso.

2.5.3. Para atender os dispositivos mencionados anterior-
mente, a unidade de ensino se valerá da ficha de inscrição e da 
cópia do documento de identidade.

3. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
publicação das listas de classificação, os candidatos com defi-
ciência deverão se submeter à perícia médica para verificação 
da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do emprego.

4. A perícia médica será realizada no Órgão Médico Oficial 
do Estado, por especialistas na área da deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido em um prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o respectivo exame.

5. Concluídos os exames a que se referem os itens 3 e 4, o 
candidato deverá apresentar os respectivos laudos, no prazo de 
3 (três) dias úteis, contados da data de sua expedição.

6. Findo o prazo estabelecido no item anterior, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado as listas de classificação geral 
e especial, das quais serão excluídos os candidatos portadores 
de deficiência, considerados inaptos na inspeção médica.

7. O candidato, cuja deficiência não for configurada ou 
deixar de entregar o laudo no prazo estabelecido no item 5, 
constará apenas na lista de classificação geral.

que será inspecionado, além do envio da documentação indi-
cada no subitem 3.1. do item 3, deverá encaminhar solicitação 
formal;

4.2.1. Ao candidato com deficiência que necessitar de 
fiscal designado para auxiliá-lo na realização da prova, como 
intérprete de LIBRAS - Língua Brasileira de Sinais, além do envio 
da documentação indicada no subitem 3.1. do item 3, poderá 
encaminhar solicitação para que a prova seja gravada, a fim de 
apurar, em grau de possível recurso, eventual falha do servidor.

4.3. Ao candidato com deficiência física, que necessitar de 
atendimento especial, além do envio da documentação indicada 
no subitem 3.1. do item 3, deverá solicitar mobiliário adaptado 
e espaços adequados para a realização da prova, designação de 
fiscal para auxiliar no manuseio da prova escrita e transcrição 
das respostas, salas de fácil acesso, banheiros adaptados para 
cadeira de rodas etc., especificando o tipo de deficiência;

4.4. O laudo médico a que se refere o subitem 3.1. do item 
3, deverá estabelecer também em função da deficiência, quanto 
tempo adicional necessitará o candidato para a realização das 
provas previstas no certame.

5. Os candidatos que não atenderem ao disposto nos 
subitens 3.1. e 3.2. do item 3, serão considerados pessoas sem 
deficiência. Nessas condições, mesmo que necessitarem dos 
recursos e condições específicas para a realização da prova, 
expostos nos subitens 4.1, 4.2, 4.3 e 4.4 do item 4, não terão o 
atendimento especial, provas diferenciadas e tempo adicional, 
seja qual for o motivo alegado.

6. É de responsabilidade do candidato com deficiência 
observar a exigência dos requisitos contidos neste Edital de 
abertura de inscrições e declarar-se ciente das condições esta-
belecidas no certame.

7. O não atendimento ao disposto no item 3 ou cuja defici-
ência não seja constatada, será eliminado da lista especial, cons-
tando assim apenas da lista de classificação geral de habilitados.

8. Os candidatos com deficiência participarão do concurso 
em igualdade de condições com os demais candidatos no que 
se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios 
de aprovação, ao dia, horário e local de aplicação das provas, 
e a nota mínima exigida para todos os demais candidatos, nos 
termos do artigo 2º da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, 
alterada pela Lei Complementar nº 932, de 08/11/2002, e regula-
mentada pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013.

9. Não ocorrendo inscrição no concurso ou aprovação de 
candidatos com deficiência, as vagas reservadas ficarão libe-
radas, em observância ao disposto no §2º do artigo 2º da Lei 
Complementar nº 683, de 18/09/1992, alterada pela Lei Com-
plementar nº 932, de 08/11/2002, e regulamentada pelo Decreto 
nº 59.591, de 14/10/2013, e serão preenchidas pelos demais 
candidatos. Será elaborada somente uma lista de classificação 
geral, prosseguindo o concurso nos seus ulteriores termos.

10. A Comissão Especial de Concurso Público providenciará 
para que as provas do Concurso sejam realizadas em locais 
acessíveis aos candidatos com deficiência.

11. O candidato com deficiência deverá declarar, quando 
da inscrição, se deseja concorrer às vagas reservadas a pessoas 
com deficiência.

12. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste Edital não poderá apre-
sentar recurso em favor de sua condição.

13. Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do emprego público postulado, o candidato será 
eliminado do certame.

14. Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão da aposentadoria 
por invalidez.

15. O atendimento às condições especiais pleiteadas para 
a realização da prova ficará sujeito à análise da razoabilidade 
do solicitado.

16. Quando o número de candidato com deficiência for 
insuficiente para preencher as vagas reservadas, as que restarem 
serão revertidas para os demais candidatos.

17. As vagas reservadas ficarão liberadas, se não ocorrer 
inscrição ou aprovação de candidato com deficiência.

CAPÍTULO IX
DA BANCA EXAMINADORA
1. A Banca Examinadora será designada por ato do Diretor 

da Unidade de Ensino, composta obrigatoriamente por 03 (três) 
membros, contendo pelo menos um especialista na área de 
atuação do Auxiliar de Docente, que deverá presidir a Banca 
Examinadora.

2. A designação dos membros da Banca Examinadora levará 
em consideração os princípios de moralidade e de impessoalida-
de em relação aos candidatos inscritos. A inobservância desses 
princípios acarretará na anulação do certame.

2.1. Com a finalidade de atender o disposto neste Capítulo, 
o Diretor da ETEC, mediante justificativa produzida no processo 
de concurso, poderá designar a Banca Examinadora com mem-
bros de outra Unidade de Ensino ou de fora do CEETEPS, obser-
vando-se as regras estabelecidas no item 1 do presente Capítulo.

CAPÍTULO X
DAS PROVAS
1. O Concurso Público contará, obrigatoriamente, com 2 

(duas) fases, conforme especificado a seguir:
1.1. prova objetiva (teórica), de caráter eliminatório e 

classificatório;
1.2. prova objetiva prática de habilidades operacionais e 

técnicas (prática), também de caráter eliminatório e classifi-
catório.

2. A prova teórica tem por objetivo selecionar os candidatos 
que tenham obtido, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos do total 
da pontuação atribuída à prova, até o limite máximo de 5(cinco) 
candidatos, escolhidos em ordem decrescente de nota, para que 
possam participar da prova prática.

2.1. Havendo empate de notas entre o quinto candidato e 
os candidatos subsequentes, todos os candidatos que se encon-
trarem nessa condição serão selecionados para a prova prática.

2.2. A prova teórica realizar-se-á na forma de questões, com 
múltipla escolha.

2.3. A prova teórica versará sobre os conteúdos relacio-
nados à área de atuação, objetivando avaliar o candidato sob 
o aspecto dos conhecimentos gerais do campo em que vier a 
atuar, e ainda:

2.4. Abordará conceitos referentes a Lei Federal nº 12.527, 
de 18/11/2011 (Lei de Acesso a Informação), e do Decreto nº 
58.052, de 16/05/2012, que regulamenta a referida Lei no âmbi-
to do estado de São Paulo.

2.5. O gabarito da prova teórica será disponibilizado nas 
dependências da Unidade de Ensino.

3. A prova teórica terá a duração de 2 (duas) horas.
4. O candidato poderá retirar-se definitivamente da sala 

destinada a aplicação da prova teórica, decorrido 1 (uma) hora 
de seu início.

5. Durante a realização da prova teórica não serão permi-
tidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utili-
zação de máquinas calculadoras ou equipamentos eletrônicos.

6. A prova prática terá como finalidade avaliar o candidato 
sob o aspecto do conhecimento e habilidades voltadas a orga-
nização e ao preparo dos ambientes didáticos (laboratórios, 
oficinas, de campo, setores agropecuários, etc.), objetivando 
as aulas práticas relacionadas à área em que atuará, e terá a 
duração máxima de 30 minutos.

7. Será eliminado do concurso público o candidato que:
7.1. perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, 

incorrendo em comportamento inadequado;

1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 
mínimos, ou esteja desempregado.

1.3. No ato da solicitação da redução do pagamento da 
taxa estipulada para inscrição, além de requerer por escrito, 
utilizando o modelo de requerimento que constitui o ANEXO V 
do presente Edital, o candidato deverá apresentar os seguintes 
documentos:

1.3.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, de 
um dos seguintes documentos:

a) certidão ou declaração, expedida por instituição de ensi-
no pública ou privada;

b) carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente;

1.3.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2 de 
comprovante de renda, ou de declaração, por escrito, da condi-
ção de desempregado.

2. Nos Termos da Lei Estadual 12.147, de 12/12/2005, 
poderá o candidato solicitar isenção total da taxa estipulada, 
devendo para tanto apresentar no mínimo 3(três) documentos 
expedidos somente por órgão oficial ou por entidade coletora 
credenciada pela UNIÃO, ESTADO ou MUNICÍPIO que comprove 
a doação de sangue do candidato no período de 12(doze) meses 
anteriores a inscrição.

2.1. O documento de comprovação da qualidade de doador 
de sangue deverá ser juntado no ato da solicitação da isenção 
do pagamento da taxa estipulada para inscrição, bem como o 
candidato deverá requerer o beneficio por escrito, utilizando o 
modelo de requerimento que constitui o ANEXO V do presente 
Edital.

3. Candidatos interessados em requerer a inscrição nos 
termos dos itens 1 ou 2 deste Capítulo devem protocolar a 
solicitação na Unidade de Ensino, sendo reservado os 3(três) 
primeiros dias úteis de inscrição, para tal fim.

4. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando-se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos no 5º(quinto) dia útil 
a contar do início das inscrições, permanecendo a mencionada 
relação afixada nas dependências da Unidade de Ensino até o 
último dia de recebimento das inscrições.

4.1. Indeferido o pedido de isenção, caberá recurso da 
decisão na forma e no prazo estabelecido no Capítulo XIII do 
presente Edital, devendo o mesmo ser dirigido ao Presidente da 
Comissão Especial de Concurso Público, e apresentado desde 
que o candidato ofereça elementos novos para tal finalidade.

5. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, 
não atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previs-
tos nos itens 1 e 2, tenha obtido, com emprego de fraude ou 
qualquer outro meio que evidencie má fé, a redução tratada 
neste Capítulo.

6. A eliminação de que trata o item 5, importará a anulação 
da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, sem 
prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

7. No caso da solicitação de redução ou isenção ser deferi-
da, o candidato deverá efetivar a inscrição até a data de término 
das inscrições, de acordo com as disposições do Capítulo V deste 
Edital, e considerando-se, para tanto, a redução ou isenção 
concedida.

8. No caso de a solicitação ser indeferida, o candidato deve-
rá proceder sua inscrição com o valor da taxa integral correspon-
dente, de acordo com as disposições do Capítulo V deste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

CAPÍTULO VIII
DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 

DEFICIÊNCIA
1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer uso 

das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, do artigo 
37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar Estadual nº 
683, de 18/09/1992, com as alterações previstas na Lei Comple-
mentar Estadual nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 59.591, 
de 14/10/2013, é assegurado o direito de inscrição no presente 
Concurso, desde que a deficiência seja compatível com as atri-
buições do emprego público permanente de Auxiliar de Docente.

2. Nos termos do parágrafo único do artigo 1º do Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, consideram-se pessoas com deficiência 
aquelas que têm impedimentos de longo prazo de natureza 
física, mental, intelectual, ou sensorial, os quais, em interação 
com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e 
efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais 
pessoas, nos termos do artigo 1º da Convenção Internacional 
sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência da Organização 
das Nações Unidas - ONU, aprovada pelo Decreto Legislativo 
nº 186, de 09/07/2008 e incorporada pelo Decreto Federal nº 
6.949, de 25/08/2009.

3. O candidato declara ser pessoa com deficiência, indican-
do-a na ficha de inscrição em campo específico e providenciará 
até o término da inscrição os documentos a seguir especificados:

3.1. Laudo médico original ou cópia autenticada legível, 
com validade de 2 (dois) anos a contar da data de início da 
inscrição no Concurso quando a deficiência for permanente ou 
de longa duração, ou de 1 (um) ano a contar da data de início 
da inscrição no Concurso quando a deficiência não for perma-
nente ou de longa duração, atestando o tipo de deficiência e o 
seu grau, com expressa referência ao Código Internacional de 
Doença – CID 10, contendo a assinatura e o carimbo do CRM do 
médico responsável por sua emissão;

3.2. Anexar ao Laudo Médico as informações como: nome 
completo, número de registro geral (RG) da Carteira de Identida-
de, número do Cadastro de Pessoa Física (CPF) e a identificação 
do Concurso a ser pleiteado.

4. De acordo com a deficiência, o candidato indicará, 
mediante requerimento que constitui o ANEXO VI do presente 
Edital, as ajudas técnicas e condições específicas necessárias 
para a realização das provas, conforme a seguir especificado:

4.1. Ao candidato com deficiência visual que necessitar de 
atendimento especial, além do envio da documentação indicada 
no subitem 3.1. do item 3, solicitará a confecção de prova em 
Braile, ou Ampliada, ou a leitura de sua prova por um fiscal ou 
a utilização de computador com software de leitura de tela e/ou 
ampliação de tela, especificando o tipo de deficiência;

4.1.1. Ao candidato com deficiência que necessitar de fiscal 
designado para auxiliá-lo na realização da prova, como ledor, 
além do envio da documentação indicada no subitem 3.1. do 
item 3, poderá encaminhar solicitação para que a prova seja 
gravada, a fim de apurar, em grau de possível recurso, eventual 
falha do servidor.

4.1.2. Os candidatos com deficiências visuais que solici-
tarem prova especial em Braile serão oferecidas provas nesse 
sistema e suas respostas deverão ser transcritas também em 
Braile. Os referidos candidatos deverão levar para esse fim, no 
dia de aplicação das provas, reglete e punção, podendo utilizar-
-se de soroban.

4.1.3. Os candidatos com deficiência visual (amblíopes) 
que solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas prova 
nesse sistema, para tanto o candidato deverá indicar o tamanho 
da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 e 28. Não havendo 
indicação a prova será confeccionada em fonte 24.

4.1.4. Os deficientes visuais (cegos ou baixa visão), que 
solicitarem prova especial por meio de utilização de software, 
deverão indicar software gratuito.

4.2. Ao candidato com deficiência auditiva que necessitar 
do atendimento de Intérprete de LIBRAS - Língua Brasileira de 
Sinais ou a utilização de aparelho auricular (sob suas expensas), 

drar na hipótese da naturalização ordinária conforme o artigo 
12, II, “a”, da Constituição Federal do Brasil;

b) o preenchimento das condições exigidas na legislação 
federal para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante 
apresentação da cópia do requerimento da naturalização junto 
ao Ministério da Justiça, com os documentos que o instruíram na 
hipótese da naturalização extraordinária conforme o artigo 12, 
II, “b”, da Constituição Federal do Brasil.

c) tendo nacionalidade portuguesa, preencher os requisitos 
necessários à fruição dos benefícios do Estatuto de Igualdade 
com brasileiros quanto ao gozo de direitos civis (Decreto n° 
3.297, de 19/09/2001), mediante a apresentação de cópia do 
requerimento para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça, 
com os documentos que o instruíram.

2.2. possuir, no mínimo, 18 anos na data da inscrição;
2.3. estar em dia com as obrigações do Serviço Militar, se 

do sexo masculino;
2.4. estar quite com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
2.5. estar com o CPF (Cadastro de Pessoa Física) regula-

rizado;
2.6. ter aptidão física e mental para o exercício das obriga-

ções do emprego;
2.7. não estar cumprindo sanção por inidoneidade aplicada 

por qualquer órgão público e/ou entidade federal, estadual e /
ou municipal;

2.8. não ter sido demitido nos últimos 5 (cinco) anos, com 
base no artigo 482 da CLT;

2.9. não ter sido demitido e/ou demitido a bem do serviço 
público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968;

2.10. possuir o requisito descrito no Capítulo III deste Edital, 
ou ser aluno regularmente matriculado em curso técnico ou 
superior correspondente a uma das titulações previstas como 
requisito;

2.11. entregar uma cópia legível de um documento de 
identidade, no prazo de validade. São considerados documentos 
de identidade: Carteiras e/ou cédulas de identidade expedidas 
pelas Secretárias de Segurança, pelas Forças Armadas, pelo 
Ministério das Relações Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia 
Federal; Carteiras Profissionais expedidas por Órgãos ou Conse-
lhos de Classes que, por Lei Federal, valham como documento 
de identidade como, por exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, 
CRC, CRM, etc; Carteira de Trabalho e Previdência Social, bem 
como Carteira Nacional de Habilitação com fotografia na forma 
da Lei nº 9.503/1997;

2.12. preencher ficha de inscrição, fornecida pela Unidade 
de Ensino, na qual declara possuir as condições indicadas nos 
subitens 2.1. a 2.10. do item 2 do presente Capítulo, e juntar 
uma cópia legível de um documento de identidade que contenha 
o número do Registro Geral (RG), ou, no caso de estrangeiro, do 
Registro Nacional de Estrangeiro (RNE);

2.13. recolher à Associação de Pais e Mestres – APM 
da Unidade de Ensino, Banco 01 - BB agência 6571-4 conta 
corrente 13676, a taxa no valor de R$ 56,54 (cinquenta e seis 
reais e cinquenta e quatro centavos) por inscrição, a título de 
ressarcimento de despesas com material e serviço.

3. Para se inscrever por procuração, será entregue mandato, 
com firma reconhecida, acompanhada de uma cópia da cédula 
de identidade do candidato e de uma cópia do documento de 
identidade do procurador. O candidato assumirá as consequên-
cias de eventuais erros cometidos por seu procurador ao efetuar 
a inscrição.

4. Não serão recebidas inscrições por via postal, fac-símile, 
internet, condicionais e/ou extemporâneas.

5. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar a 
inclusão e uso do “nome social” para tratamento, mediante 
requerimento, que constitui o ANEXO III do presente Edital.

6. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê-lo em sala reservada, desde 
que o requeira, observando os procedimentos constantes a 
seguir, para adoção das providências necessárias.

6.1. A candidata lactante deverá encaminhar sua solicita-
ção, até o término das inscrições, junto à Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame.

6.2. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda 
(familiar ou terceiro indicado pela candidata).

6.3. No requerimento, que constitui o ANEXO IV do presente 
Edital, deverá constar os dados do adulto responsável pela 
guarda do lactente, e ao requerimento a candidata deverá juntar 
cópia da certidão de nascimento do lactente e do documento de 
identidade com foto do adulto responsável.

6.4. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

6.5. Nos horários previstos para amamentação, a candidata 
lactante poderá ausentar-se temporariamente da sala de prova, 
acompanhada de um fiscal.

6.6. Na sala reservada para amamentação ficará somente a 
candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda 
(familiar ou terceiro indicado pela candidata).

7. A inscrição implicará o conhecimento das condições pre-
vistas no Edital e o compromisso de aceitação pelo candidato.

8. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar 
pelo Diário Oficial do Estado, ou por meio de divulgações afixa-
das nas dependências da Unidade de Ensino, as publicações de 
todos os editais alusivos ao certame.

8.1. As publicações afixadas nas dependências da Unidade 
de Ensino não têm caráter oficial, sendo meramente informa-
tivas.

9. A apresentação dos documentos exigidos, para efeito de 
inscrição, não exime o candidato da satisfação dos requisitos 
legais para a admissão.

CAPÍTULO VI
DO DEFERIMENTO E INDEFERIMENTO DE INSCRIÇÕES
1. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 

da ETEC, cujo resultado será publicado no Diário Oficial do 
Estado e afixado nas dependências da Unidade de Ensino, com 
pelo menos 5 (cinco) dias úteis antes da realização das provas 
especificadas no Capítulo X.

2. Além de atender ao requisito previsto no Capítulo III, e 
das condições indicadas neste item, o deferimento da inscrição 
dependerá do correto preenchimento da ficha de inscrição pelo 
candidato ou seu procurador e, ainda, do atendimento às con-
dições elencadas nos subitens 2.1 a 2.12 do item 2 do Capítulo 
V deste Edital.

2.1. Será indeferida, ainda, a inscrição do candidato quando:
2.1.1. não registrar na ficha de inscrição a titulação;
2.1.2. não apor a assinatura na ficha de inscrição;
2.1.3. quando as cópias dos documentos juntados não 

estiverem em perfeitas condições, de forma a permitir a identi-
ficação com clareza.

CAPÍTULO VII
DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
1. Nos termos da Lei 12.782, de 20/12/2007, poderá o 

candidato solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) 
da taxa estipulada, devendo atender, cumulativamente, os 
requisitos a seguir:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

1.1.1. curso pré-vestibular;
1.1.2. curso superior, em nível de graduação ou pós-

-graduação;
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DOCUMENTAÇÃO A QUE ALUDE O MANUAL DE RECURSOS 
HUMANOS

1. Currículo atualizado (simplificado);
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade);
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade);
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade);
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade);
6. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento;
7. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos quando for 

o caso;
8. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, 

apenas das páginas onde constam a identificação (frente e 
verso) e do último registro;

9. Cópia da Cédula de Identidade – RG;
10. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF;
11. Cópia do PIS/PASEP;
12. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais;

13. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino;

14. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento;
15. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência);

16. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

 ETEC CONSELHEIRO ANTONIO PRADO – CAMPINAS
PORTARIA DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA N° 001 DE 

16/02/2018
O Diretor de Escola Técnica da ETEC CONSELHEIRO ANTO-

NIO PRADO com fundamento na alínea “a”, do Inciso II, do 
Artigo 2º da Portaria CEETEPS-GDS nº 914, de 14, publicada no 
DOE de 15/01/2015, republicada no DOE de 28/01/2015, designa 
para compor, sem prejuízo de suas funções, sob a presidência do 
primeiro, a Comissão Especial de Concurso Público, em atendi-
mento ao Decreto nº 60.449/2014 de 15/05/2014, publicado no 
DOE de 16/05/2014, responsável pela realização do concurso 
referente ao componente de Língua Estrangeira Moderna – 
Inglês (Parte Diversificada - Ensino Médio);

Titulares:
1. - José Márcio Haas Bueno, RG.: 21.343.039-3, Diretor de 

Serviço responsável pela Área Administrativa;
2. - Luciene Venturelli Coli; RG 12.794.807-7, Professor de 

Ensino Médio e Técnico.
3. - Cláudia Aparecida dos Ouros, RG.: 23.647.763-8, Assis-

tente Técnico Administrativo I;
Suplentes:
4. - Jessica Barone, RG.: 27.801.250-4, Professor de Ensino 

Médio e Técnico;
5. - José Eduardo de Oliveira, RG.: 5.172.265, Professor de 

Ensino Médio e Técnico;
6. - Marisa Regina Leite de Sousa, RG.: 9.598.906-7, Assis-

tente Administrativo;
 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL VASCO ANTONIO VENCHIA-

RUTTI – JUNDIAÍ
CLASSE DESCENTRALIZADA - EE DR ANTENOR SOARES 

GANDRA
AVISO DE ABERTURA DE INSCRIÇÕES AO PROCESSO SELE-

TIVO DE DOCENTES, OBJETIVANDO A FORMAÇÃO DE CADAS-
TRO PARA CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL 
INTERESSE PÚBLICO, Nº 008/01/2018 DE 16/03/2018. PROCES-
SO Nº 0001318/2018.

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL VASCO ANTONIO 
VENCHIARUTTI, da cidade de JUNDIAÍ, com fundamento no 
Comunicado CEETEPS-1, de 30.01.2009, publicado no DOE 
de 31.01.2009, com alterações introduzidas pelos Comunica-
dos CEETEPS nos 3, 5/2009, 2/2010, e 2/2011, faz saber que 
encontram-se abertas as inscrições aos Processos Seletivos 
para a formação de cadastro de docentes, destinado à CLASSE 
DESCENTRALIZADA - EE DR ANTENOR SOARES GANDRA; nos 
componentes curriculares a seguir discriminados:

- COMPONENTE(S) CURRICULAR(ES) (CURSO E/OU HABI-
LITAÇÃO):

1 - Desenvolvimento de Software I(Informática para 
Internet);

2 - Desenvolvimento de Software II(Informática para 
Internet);

3 - Desenvolvimento e Design de Websites I(Informática 
para Internet);

4 - Desenvolvimento e Design de Websites II(Informática 
para Internet);

5 - Desenvolvimento e Design de Websites III(Informática 
para Internet);

6 - Programação para Internet(Informática para Internet);
7 - Tecnologias e Linguagens para Banco de Dados 

I(Informática para Internet);
8 - Tecnologias e Linguagens para Banco de Dados 

II(Informática para Internet);
9 - Projeto de Aplicações Web I(Informática para Internet);
10 - Projeto de Aplicações Web II (Informática para Internet)
I – Período, local de inscrições e valor da hora aula.
1. - As inscrições serão recebidas no período de 20/03/2018 

à 06/04/2018 no horário das 9H ÀS 19H.
1.1. - Não haverá atendimento aos sábados, domingos, 

feriados e pontos facultativos, apesar desses dias serem com-
putados no prazo.

2. - Local de inscrições - ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL 
VASCO ANTONIO VENCHIARUTTI

Endereço: AV. ENG. TASSO PINHEIRO, 700
Bairro: TERRA NOVA
Cidade: JUNDIAÍ/SP
Telefone: (11) 4587-3093 e-mail: DIRETORIA@ETEVAV.COM.BR
WWW.ETEVAV.COM.BR
3. - O valor da hora-aula prestada é de R$ 17,15 (dezessete 

reais e quinze centavos), correspondente a Professor de Ensino 
Médio e Técnico.

II - Requisitos de titulação
Os requisitos de qualificação dos profissionais de cada 

componente(s) curricular(es) estão estabelecidos pelo Catálogo 
de Requisitos de Titulação, e se encontra(m) divulgado(s) nas 
dependências da ETEC.

III - As regras do processo seletivo encontram-se nos Comu-
nicados CEETEPS acima citados.

IV – O Aviso supra, os Comunicados CEETEPS nºs 1, 3, 
5/2009, 2/2010, e 2/2011, e a Deliberação CEETEPS-2/2009 de 
28.01.2009, divulgada no DOE de 29.01.2009, encontram-se 
afixados nas dependências da ETEC.

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL VASCO ANTONIO VENCHIA-
RUTTI – JUNDIAÍ

AVISO DE ABERTURA DE INSCRIÇÕES AO PROCESSO SELE-
TIVO DE DOCENTES, OBJETIVANDO A FORMAÇÃO DE CADAS-
TRO PARA CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL 
INTERESSE PÚBLICO, Nº 008/02/2018 DE 16/03/2018. PROCES-
SO Nº 0001316/2018.

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL VASCO ANTONIO 
VENCHIARUTTI, da cidade de JUNDIAÍ, com fundamento no 

ANEXO IV – A QUE SE REFERE O SUBITEM 6.3., DO ITEM 6, 
DO CAPÍTULO V – DAS INSCRIÇÕES E CONDIÇÕES, DO EDITAL 
Nº 151/01/2018

Eu, ________________________________
____________, portadora da Célula de Identida-
de RG nº __________________ e inscrita no CPF sob nº 
______________________, venho, à presença desta Comissão 
Especial de Concurso Público, solicitar amamentar meu filho(a) 
durante a realização das provas do Concurso Público de Auxiliar 
de Docente Edital nº 151/01/2018.

E indico para guarda:
Nome:________________________________________

__________________
RG:_________________________________ CPF:_____

_______________________
Nestes Termos,
Pede deferimento.
Em ___/___/_____
______________________________
Assinatura da Candidata
Obs.: Deverá entregar este requerimento devidamente 

preenchido e assinado juntamente com cópia da certidão de 
nascimento do lactente e do documento de identidade com foto 
do adulto responsável por sua guarda no decorrer das Provas. 

ANEXO V – A QUE SE REFERE O SUBITEM 1.3 DO ITEM 1, E 
SUBITEM 2.1 DO ITEM 2, DO CAPÍTULO VII – DA REDUÇÃO OU 
ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO, DO EDITAL Nº 151/01/2018

Declaro, sob as penas da Lei, para fins de Redução/Isenção 
de taxa de inscrição no Concurso Público de Auxiliar de Docente 
Edital nº 151/01/2018, que:

Redução da taxa de inscrição (Nos termos da Lei 12.782, 
de 20/12/2007):

( ) percebo remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 
mínimos;

( ) estou desempregado;
( ) sou alunos regularmente matriculado em quaisquer cur-

sos dispostos no Item 1 do Capítulo VII – Da redução ou isenção 
da taxa de inscrição, do Edital de Abertura de Inscrições.

Isenção da taxa de inscrição (Nos Termos da Lei Estadual 
12.147, de 12/12/2005):

( ) doei sangue no mínimo 3 (três) vezes nos últimos 12 
(doze) meses.

Estou ciente de que se acaso verifique má-fé de minha 
parte, a qualquer momento, serei eliminado do Concurso Público 
e estarei sujeito às penalidades previstas na legislação em vigor.

_________________, ____ de _________________ de 
______

Nome: _______________________________________
__________________

RG. :_________________________ CPF: 
_____________________________

______________________________________
Assinatura do Requerente
Obs.: O Requerente deverá protocolar este formulário, 

devidamente preenchido e assinado, juntamente com a docu-
mentação estabelecida no Capítulo VII do Edital de Abertura 
de Inscrições.

ANEXO VI – A QUE SE REFERE O ITEM 4, DO CAPÍTULO VIII 
– DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 
DEFICIÊNCIA, DO EDITAL Nº 151/01/2018

Eu, _______________________________
_____________, portador da Célula de Identida-
de RG nº __________________ e inscrito no CPF sob nº 
______________________, venho, à presença desta Comissão 
Especial de Concurso Público, requerer a aplicação das Provas do 
Concurso Público Edital nº 151/01/2018 na forma ou condição 
especial abaixo descrita.

Descrição de ajudas técnicas ou condições especiais:
_____________________________________________

__________________
Nestes Termos,
Pede deferimento.
Em ___/___/_____
______________________________
Assinatura do Candidato
Obs.: O laudo médico juntamente com este anexo preen-

chido deve ser protocolado na Unidade até o último dia das 
inscrições.

ANEXO VII – A QUE SE REFERE O ITEM 9, DO CAPÍTULO 
X – DAS PROVAS DO EDITAL Nº 151/01/2018

PROGRAMAS DAS PROVAS
1) INFORMÁTICA BÁSICA:
- Computadores e Periféricos;
- Internet;
- Instalações de equipamentos, impressoras e drivers;
- Software de teste (hardware e software); - Manutenção de 

computadores e redes.
2) SISTEMA OPERACIONAL:
- Windows 7;
- Linux;
- Windows Server 2008;
- Máquinas Virtuais;
- Instalação e configuração de múltiplos Sistemas 

Operacionais;
- Configurações de segurança;
- Usuários e computadores do Active Directory;
- Gerenciamento de arquivos;
- Gerenciamento de aplicativos;
- Procedimentos e rotinas de backps;
3) REDES DE COMPUTADORES:
- Modelo OSI;
- Modelo TCP/IP;
- Protocolos de comunicação;
- Roteamento;
- Instalação de Servidores de redes;
- Cabeamento de redes;
- Normas de cabeamento estruturado EIA/TIA 568A/568B;
- Equipamentos de transmissão e controle de dados;
- Configuração de serviços de rede;
- Segurança de Redes;
- Redes sem fio;
4) PROGRAMAÇÃO:
- Linguagem PHP e HTML;
- Estruturas condicionais (if/else, switch);
- Estruturas de repetição (for, while e do/while);
- Vetor e Matriz; - Funções;
- Sistema Gerenciador de Banco de Dados MySQL;
- Diagramas MER e DER;
- Criação de Base de Dados;
- Criação e Manutenção de Tabelas;
- Conexão com MySQL.
5 - Conhecimento em Sistemas operacionais de servidores;
6 - Sistemas operacionais de clientes;
7 - Uso de analisador de protocolos TCP/IP;
8 - Usos de software de Backup;
9 - Uso de software antivírus;
10 - Uso de ferramentas de gerenciamento/inventário 

de rede;
11 - Conhecimento de Hardware;
12 - Uso de ferramentas de armazenamentos em cloud.
ANEXO VIII – A QUE SE REFERE O SUBITEM 11.1. DO 

ITEM 11, DO CAPÍTULO XII – DA CLASSIFICAÇÃO, CRITÉRIO 
DE DESEMPATE, CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO DO EDITAL Nº 
151/01/2018

lidade portuguesa, com direito aos benefícios do Estatuto da 
Igualdade.

5.1. Em logrando êxito no Certame, o estrangeiro que não 
cumprir as exigências previstas nas alíneas “a”, “b” e “c”, do 
subitem 2.1.2, do item 2 do Capítulo V, será desclassificado e 
excluído do mesmo.

6. A Comissão Especial de Concurso Público poderá a qual-
quer momento solicitar ao candidato a apresentação, esclareci-
mento ou informações sobre os documentos previstos no Edital.

7. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) 
ano, a partir da data de homologação em DOE, podendo ser 
prorrogado por igual período, a critério da Direção da Unidade 
de Ensino.

8. O candidato que aceitar o emprego público oferecido, 
mas não entrar em exercício ou não entregar a documentação 
para formalizar a admissão no prazo estipulado, terá exaurido os 
direitos decorrentes de sua habilitação no Concurso.

9. Em hipótese alguma será devolvido o valor pago pela 
inscrição, salvo em caso de cancelamento do Concurso.

10. Edital na íntegra encontra-se afixado nas dependências 
da Unidade de Ensino.

ANEXO I – A QUE SE REFERE O ITEM 1, DO CAPÍTULO I – 
DISPOSIÇÕES INICIAIS, DO EDITAL Nº 151/01/2018

CRONOGRAMA
1. Do período de Inscrição: de 26/03/2018 a 09/04/2018, no 

horário das 09h00 às 12h00 e das 14h00 às 16h00
2. Do período provável para divulgação em DOE do Edital de 

Deferimento e Indeferimento de Inscrições e Convocação para a 
Prova Teórica: de 11/04/2018 a 13/04/2018

3. Do período provável para realização da Prova Teórica: 
20/04/2018 a 23/04/2018

4. Do período provável da publicação em DOE do Edital de 
Resultado da Prova Teórica e Convocação para Prova Prática: de 
25/04/2018 a 27/04/2018

5. Do período provável para realização da Prova Prática: de 
07/05/2018 a 09/05/2018

6. Do período provável da publicação em DOE do Edital de 
resultado da Prova Prática e Classificação Final: de 16/05/2018 
a 18/05/2018

7. Do período provável da divulgação em DOE do despacho 
do Diretor de Escola Técnica homologando o Concurso Público: 
de 23/05/2018 a 25/05/2018

8. Do período provável da publicação em DOE de Edital de 
Convocação: de 29/05/2018 a 30/05/2018

9. Os prazos e procedimentos para interposição de recursos 
encontram-se dispostos no Capítulo XIII do presente Edital.

ANEXO II – A QUE SE REFERE O ITEM 2, DO CAPÍTULO II – 
DO EMPREGO PÚBLICO DE AUXILIAR DE DOCENTE DO EDITAL 
Nº 151/01/2018

DAS ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO
a) instruir alunos na execução das práticas operacionais 

específicas de tarefas nos laboratórios e nas oficinas, orien-
tando-os nas técnicas de utilização de máquinas, ferramentas, 
instrumentos, aparelhos, etc., para habilitá-los à análise do 
desempenho na execução de uma tarefa;

b) efetuar demonstração das técnicas operacionais, mani-
pulando ferramentas, máquinas, instrumentos e equipamentos;

c) fornecer dados e informações necessárias ao trabalho de 
cada aluno, para possibilitar o desenvolvimento das operações 
dentro das especificações exigidas;

d) interpretar e explicar, individualmente ou em grupo, 
detalhes de desenho ou das especificações escritas para orien-
tação do aluno sobre o roteiro e a forma correta da execução 
do trabalho;

e) fornecer dados necessários ao trabalho de cada aluno 
para possibilitar o desenvolvimento do trabalho dentro das 
especificações exigidas;

f) diligenciar no sentido de que os alunos se utilizem 
adequadamente das máquinas, ferramentas, instrumentos, equi-
pamentos, etc.;

g) providenciar a preparação do local de trabalho, dos 
materiais, ferramentas, instrumentos, máquinas e equipamentos 
a serem utilizados, verificando as condições dos mesmos, o 
estado de conservação de todos os equipamentos e cuidados 
de segurança dos alunos, para assegurar a execução correta das 
tarefas e operações programadas;

h) observar e fazer observar, permanentemente, as normas 
de higiene e segurança do trabalho em todos os locais.

i) comunicar ao superior hierárquico as irregularidades e os 
problemas constatados, de qualquer ordem;

j) colaborar para o bom funcionamento dos laboratórios e 
das oficinas;

k) cuidar da preparação dos materiais de consumo, nos 
laboratórios, quando originários do almoxarifado;

l) providenciar e/ou confeccionar corpos de prova para 
ensaios de materiais de uso nos laboratórios e nas oficinas;

m) participar de reuniões sempre que convocado;
n) manter-se atualizado com o desenvolvimento técnico, 

científico ou cultural, relativo ao seu campo de atividade;
o) freqüentar os treinamentos e cursos de atualização, 

extensão e outros promovidos pela Unidade de Ensino;
p) cuidar da instalação, manutenção e reparação de máqui-

nas, equipamentos e instalações de laboratórios;
q) cuidar da organização do setor de manutenção e almoxa-

rifado pertencentes aos laboratórios e suas instalações;
r) colaborar nos trabalhos gerais de instalação, manutenção 

e reparação, realizados na Unidade de Ensino;
s) zelar pela manutenção e conservação das máquinas, 

ferramentas, instalações e equipamentos de trabalho;
t) colaborar com o docente em programas de extensão 

universitária à comunidade;
u) acompanhar e auxiliar o professor no desenvolvimento 

de aulas práticas e em outras atividades didáticas que requeiram 
seu trabalho profissional;

v) cumprir e fazer cumprir as normas próprias dos laborató-
rios, oficinas, setores agropecuários, de campos, etc.;

x) organizar e preparar ambientes didáticos (laboratórios, 
oficinas, campo, setores agropecuários, etc.) destinados às aulas 
práticas na organização curricular dos cursos;

w) proceder às manutenções corretivas e preventivas nos 
equipamentos, de acordo com procedimentos padronizados;

y) desempenhar outras atividades correlatas, e afins, esta-
belecidas pelas unidades de ensino e em regulamentação 
própria;

ANEXO III – A QUE SE REFERE O ITEM 5, DO CAPÍTULO 
V – DAS INSCRIÇÕES E CONDIÇÕES, DO EDITAL Nº 151/01/2018

Eu, __________________________________________
_, portador da Célula de Identidade RG nº __________________ 
e inscrito no CPF sob nº _____________________, venho, à 
presença desta Comissão Especial de Concurso Público, solicitar 
em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 17/03/2010, a 
inclusão e uso do meu nome social, para todos os fins de trata-
mento relacionados ao Concurso Público de Auxiliar de Docente 
Edital nº 151/01/2018.

Nome Social:
_____________________________________________
Nestes Termos,
Pede deferimento.
_________________________, ___ de 

____________________ de ______
______________________________________
Assinatura do Requerente
Obs.: Este requerimento preenchido deve ser protocolado na 

Unidade até o último dia das inscrições.

8. Após publicação da homologação do concurso em 
DOE, o Diretor da Unidade de Ensino convocará por meio 
de Edital divulgado em DOE, o(s) candidato(s) aprovado(s) e 
classificado(s), observando o número de vaga(s) oferecida(s) 
no certame.

8.1. A convocação obedecerá a ordem de classificação final.
9. A admissão será precedida de edital de convocação e só 

se concretizará se for na área de atuação em que o candidato 
tenha se inscrito e obtido êxito.

10. A admissão obedecerá a ordem de classificação final, 
e far-se-á na classe de Auxiliar de Docente, do subquadro de 
empregos públicos permanentes (SQEP-P), no padrão I-A, con-
forme disposto no preâmbulo do presente Edital.

11. O exercício ocorrerá após a publicação da Portaria de 
Admissão em DOE, obedecidos aos seguintes procedimentos:

11.1. entrega das documentações exigidas neste edital, que 
declarou possuir à época da inscrição e ainda, aquelas solicita-
das pelo órgão administrativo da unidade de ensino, descritas 
no Manual de Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO VIII 
deste Edital;

11.2. entrega do atestado de saúde ocupacional; e
11.3. publicação do Ato Decisório, no caso de encontrar-se 

em acumulação remunerada, nos termos do inciso XVI, do artigo 
37 da Constituição Federal.

12. O candidato admitido assinará contrato de experiência 
com prazo de 90 (noventa) dias, conforme disposto na CLT.

CAPÍTULO XIII
DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3(três) 

dias úteis após a concretização do evento que lhes disser respei-
to, tendo como termo inicial o 1º(primeiro) dia útil subsequente 
a data de ocorrência da publicação de cada uma das fases do 
Concurso em Diário Oficial do Estado, no horário das 09h00 às 
12h00 e das 14h00 às 16h00.

1.1.O recurso interposto pelo candidato deverá ser entregue 
e protocolizado na Unidade de Ensino onde se inscreveu, e na 
hipótese da ocorrência das situações previstas nos subitens 1.1 
e 1.2 do item 1 do Capítulo XV do presente Edital, o recurso 
deverá ser dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino que assumir 
a responsabilidade pela continuidade do certame.

1.2. O recurso deverá ser entregue em duas vias (original 
e cópia).

2. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser dirigi-
do ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.1. Cada questão ou item deverá ser apresentado em folha 
separada, com argumentação lógica e consistente.

3. Admitir-se-á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

4. Somente serão apreciados os recursos interpostos dentro 
do prazo, expressos em termos adequados e respeitosos, e que 
apontem circunstâncias que os justifiquem.

5. O recurso interposto por procurador só será aceito se esti-
ver acompanhado do respectivo instrumento de mandato e de 
cópia reprográfica do documento de identidade do procurador.

6. Não serão aceitos recursos interpostos por via postal, fax, 
internet, telegrama ou outro meio que não seja o especificado 
neste Edital, que não contenham os elementos determinados 
nos itens anteriores ou que estejam fora do prazo estipulado no 
item 1 deste Capítulo.

7. A apreciação do recurso é de competência do Diretor da 
Unidade de Ensino, cuja decisão é publicada no DOE.

7.1. O prazo para publicação em DOE do resultado do 
recurso será de até 15 (quinze) dias, tendo como termo inicial o 
1º (primeiro) dia útil subsequente a data de protocolo do recurso 
pelo candidato.

8. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

9. Na hipótese de anulação de questões, o(s) ponto(s) 
relativo(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos que pres-
taram a prova correspondente.

10. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

11. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do concurso, 
antes de sua homologação.

12. Na existência de recursos, a data da prova será fixada 
para após a resolução definitiva dos recursos impetrados e, 
neste caso, a Unidade de Ensino responsável pelo concurso 
encarregar-se-á do aviso aos candidatos da data fixada para a 
realização da prova.

CAPÍTULO XIV
DO APROVEITAMENTO DOS CANDIDATOS REMANESCENTES
1. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente 

na Unidade de Ensino de origem do Certame poderá ser apro-
veitado em outra ETEC do CEETEPS, a critério dos Diretores das 
Unidades.

2. O Edital de convocação será providenciado pela Unidade 
de Ensino responsável pelo concurso e obedecerá a ordem de 
classificação.

3. O candidato que recusar o emprego público ou não com-
parecer na data prevista para a manifestação na outra Unidade 
de Ensino não perderá o direito à nova convocação na Unidade 
de Ensino em que foi aprovado.

4. O candidato admitido neste termo perderá o direito à 
vaga na Unidade de Ensino em que foi aprovado, assumindo a 
despesa decorrente de sua aceitação.

5. O candidato que vier a ser admitido nesta condição, 
por ter exercido o direito decorrente da habilitação no certame 
público, não poderá beneficiar-se de uma nova convocação 
neste certame.

CAPÍTULO XV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição importará ao candidato o pleno conhecimento 

das disposições do Edital e na aceitação tácita das condições 
tais como se acham nele estabelecidas.

1.1. Objetivando garantir os princípios básicos que regem a 
Administração Pública, dentre eles o de moralidade e impesso-
alidade, poderá a responsabilidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino, 
devendo necessariamente a execução das provas ocorrer nas 
instalações da Unidade de Ensino para a qual se destina o 
certame.

1.2. Verificada a necessidade da realização do Concurso 
Público ser atribuída à Direção de outra Unidade de Ensino, 
os candidatos inscritos deverão ser comunicados de tal situa-
ção, mediante ato da Comissão Especial de Concurso Público 
da Unidade de Ensino para qual se destina o Certame, a ser 
divulgado no Diário Oficial do Estado, e nas dependências da 
Unidade de Ensino.

2. Todas as fases deste Concurso publicadas em Diário 
Oficial também são divulgadas no Portal de Concurso Público 
do Estado de São Paulo, e cabendo ao candidato acompanhá-las.

3. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de docu-
mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação do 
Concurso, eliminará o candidato, independentemente de qual-
quer resultado obtido na(s) prova(s), sem prejuízo das sanções 
penais aplicáveis à falsidade de declaração.

4. Caberá ao candidato comprovar que o diploma ou 
certificado seja proveniente de curso reconhecido, credenciado 
ou recomendado e, quando realizados no exterior, revalidado 
por Universidade ou Instituição Oficial, credenciada pelo órgão 
competente.

5. Somente poderá ser admitido o estrangeiro que preencha 
os requisitos para naturalização, e o estrangeiro de naciona-


